
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074123 - SP (2025/0393351-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO MENDES ARRUDA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MENDES ARRUDA - SP217649
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994
INTERES. : JULIANA CROSATI 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.

RECONSIDERAÇÃO.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.

211/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO

STJ.  SÚMULA N.  83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.  AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não

conheceu do recurso.

II. Razões de decidir

2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.

3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após

a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso

especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

4. "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  a

impenhorabilidade do bem de família não é oponível para obstar a execução

de hipoteca sobre bem imóvel oferecido como garantia real hipotecária pelo

casal ou entidade familiar (AgInt no AREsp 1682003/PR, Rel. Ministro RAUL

ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  08/02/2021, DJe  23/02/2021.)"

(AgInt no AREsp n. 1.923.292/SC, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado

em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021).

III. Dispositivo 

5. Agravo Interno provido para reconsiderar  a decisão da Presidência do

STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074123 - SP(2025/0393351-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO MENDES ARRUDA
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MENDES ARRUDA - SP217649
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994
INTERES. : JULIANA CROSATI

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM ASÚMULA N. 211/STJ
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. . AGRAVO INTERNO SÚMULA N. 83/STJ
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo
após a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência da

.Súmula n. 211/STJ
4. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
impenhorabilidade do bem de família não é oponível para obstar a
execução de hipoteca sobre bem imóvel oferecido como garantia real
hipotecária pelo casal ou entidade familiar (AgInt no , AREsp 1682003/PR
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2021,

 (AgInt no , de minha relatoria,DJe )" 23/02/2021.  AREsp n. 1.923.292/SC
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 13/12/2021,  16/12/2021)
III. Dispositivo
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5. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 137-138).

Em suas razões (fls. 142-149), a parte agravante alega que houve
impugnação adequada e específica aos fundamentos da inadmissibilidade do especial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 153).

É o relatório.

VOTO

Assiste razão à parte recorrente, eis que, impugnados os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, não há falar na incidência da Súmula n. 182
do STJ, motivo pelo qual reconsidero a decisão da Presidência e passo a novo exame
do agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 62):

Agravo de instrumento. Ação monitória em fase de cumprimento de
sentença. Alegação de impenhorabilidade do imóvel dado em garantia
hipotecária por ser bem de família. Não reconhecimento. Aplicação da
exceção prevista no º, V, da . Alegação de excesso de art. 3  Lei 8.009/90
execução, que não foi decidida, de forma expressa, pelo Juízo a quo. Não
conhecimento, sob pena de violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.
Decisão mantida. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte,
desprovido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 91-98).

Nas razões do recurso especial (fls. 71-80), fundamentado no  III, art. 105,
“a”, da CF, a parte recorrente apontou ofensa aos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 805 e 874, I, do CPC, defendendo o excesso de penhora, ao
fundamento de que o valor da execução é inferior ao do imóvel e dos créditos
penhorados;

(ii) º da , argumentando a impenhorabilidade do bem art. 1  Lei n. 8.009/1990
de família, que serve de moradia à recorrente.

O recurso especial não foi admitido em virtude de ausência de afronta a
dispositivo legal e por aplicação do óbice da  (fls. 108-110). Súmula n. 7/STJ
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No agravo (fls. 116-123), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 126-130).

Examino as alegações.

Apesar da oposição dos aclaratórios, a tese de excesso de penhora não foi
debatida pelo Tribunal , visto que não invocada na origem. a quo

Vale destacar que a Corte local não conheceu da alegação, porque não
decidida em primeiro grau, de sorte que a matéria de fundo, referente ao excesso
alegado, não foi apreciada.

Acresça-se que, segundo a jurisprudência sedimentada do STJ, “a matéria
de ordem pública também deve atender ao pressuposto constitucional do

” (AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi,prequestionamento  AREsp n. 2.821.121/GO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 9/6/2025,  12/6/2025)

Assim, ausente o prequestionamento, deve incidir a . Súmula n. 211/STJ

Noutro giro, o acórdão do TJSP está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, segundo a qual, a impenhorabilidade do bem de família não pode
ser oposta nos casos em que o imóvel foi dado em garantia hipotecária em benefício
da família, nos termos do º, V, da . Confira-se: art. 3  Lei n. 8.009/1990

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA. BEM DE
FAMÍLIA. IMÓVEL DADO EM GARANTIA DE EMPRÉSTIMO EM FAVOR
DA ENTIDADE FAMILIAR. CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o
apelo nobre, exarada na instância a quo.

2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere
pedido de produção de prova. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias.

3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
impenhorabilidade do bem de família não é oponível para obstar a execução
de hipoteca sobre bem imóvel oferecido como garantia real hipotecária pelo
casal ou entidade familiar. Precedentes.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp 1682003/PR
TURMA, julgado em  DJe ) 08/02/2021,  23/02/2021.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO
SUBMETIDA AO NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
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CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA HIPOTECÁRIA. BEM
DE FAMÍLIA. EXCEÇÃO À REGRA DA IMPENHORABILIDADE. º, V, ART. 3
DA LEI Nº.  HIPÓTESE CONFIGURADA. PRECEDENTES.8.009/90
DECISÃO MANTIDA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a CPC/2015
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Nos termos do º, V, da , não se aplica a art. 3  Lei nº 8.009/90
impenhorabilidade do bem de família quando o imóvel tenha sido dado em
garantia hipotecária pelo próprio devedor, com a devida outorga uxória.

3. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior
advertência em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa
prevista no  § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor art. 1.021,
atualizado da causa, ficando a interposição  de qualquer outro recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele
artigo de lei.

4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.

(AgInt no , Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA REsp 1760476/SC
TURMA, julgado em  DJe ) 19/08/2019,  21/08/2019.

 
Incide, pois, no particular, a . Súmula n. 83/STJ

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 137-138) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO MENDES ARRUDA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MENDES ARRUDA - SP217649
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994
INTERES. : JULIANA CROSATI 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO MENDES ARRUDA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MENDES ARRUDA - SP217649
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994
INTERES. : JULIANA CROSATI 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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